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São Paulo, a O de de 19941994

,;LECEBIDO NA A. T. M.

O	 / 

,R;,.`.Q 	horas
Senhor Presidente

GABINETE DO PREFEITO

OACiO	 or. n.o

`fdata 4 cAneáfrè,

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, acompanhado da respectiva exposição de

oer 	 motivos, a fim de ser submetido ao estudo e deliberação

dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei, que

dispõe sobre a remuneração dos serviços de arrecadação de

receitas municipais pelas instituições financeiras

oficiais, e dá outras providências.

Aproveito a oportunidade para

reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta

consideração.

PAULO MALUF
Prefeito

Anexos: projeto de lei, exposição de motivos e cópias
xerográficas de fls. 1 e 2 do Ofício SF. no.
203/94.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

NMAG/sffs

SGM - 002 - DGM
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. PROJETO DE LEI	 01-0338/94-2

Dispõe sobre a remuneração

dos serviços de arrecadação

de	 receitas	 municipais

pelas instituições

financeiras oficiais, e dá

outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo ollIt_tjt—'

Art.	 lo.	 - Fica autorizada a

remuneração dos serviços de arrecadação de receitas

municipais, prestados por instituições financeiras

oficiais depositárias de numerários da Prefeitura do



Folha n o	 _	 de proc

3,32	 de 192' ti 
2

.4

Município de São Paulo, de suas autarquias e de outras

entidades sob administração municipal.

Art. 2o. - A presente lei será

regulamentada pelo Executivo.

Art. 30. - Esta lei entrará em vigor

na data de sua publicação, revogadas as disposições em

contrário.

NMAG/rmn

•

•



Folha n	 12roo.
n	 :2)  575A  do 1152.V

O presente projeto de lei objetiva

autorizar que sejam remunerados pela Prefeitura do

Município de São Paulo os serviços de arrecadação de

receitas municipais, prestados por instituições

financeiras oficiais depositárias de numerários da

Administração Direta e Indireta.

A Constituição Federal de 1988, em

seu artigo 164, parágrafo 30., determinou expressamente

que o depósito das disponibilidades de caixa dos entes

públicos, de suas autarquias e de todos os órgãos,

entidades e empresas por eles controlados, passassem a

ser feitos apenas em instituições financeiras oficiais.

Porém, a arrecadação das receitas

municipais é efetuada por ampla rede bancária, onde atuam

tanto bancos oficiais quanto particulares.

Os serviços desses últimos são

remunerados por tarifa.

Quanto aos serviços prestados pelos

oficiais, porém, a Lei Municipal no. 8.109, de 2 de

setembro de 1974, estabeleceu a cláusula de não

remuneração pelo recolhimento das receitas municipais,

como uma das condições para que tais instituições
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Folhe n	 ç	 de proa

no 	 3_32 de in

pudessem obter o depósito em conta e a aplicação

disponibilidades de caixa da Municipalidade, em seus

estabelecimentos localizados na Capital.

Cumpre lembrar que, anteriormente, a

Administração Municipal já pretendera alterar essa

situação, propondo, pelo Projeto de Lei no. 354/92, a

autorização para remuneração dos serviços de arrecadação

de receitas municipais por instituições financeiras

oficiais, por entender que, à época, seria mais econômica

a remuneração por tarifa.

Esse projeto, contudo, foi retirado

de tramitação e arquivado.

E nesse momento torna-se necessário

retomar aquela medida, justificada ante a implantação do

Plano Real.

Assim sendo, a presente propositura é

submetida à criteriosa apreciação dessa Colenda Câmara

Municipal.

Acompanham	 cópias	 xerográficas

ilustrativas do assunto.

NMAG/rmn

•



Ofício SF nQ 203/94

Senhor Prefeito

Folha n o	 c26_	 de orce

......._	 ------- --

zr§-:PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PA

SECRETARIA DAS FINANÇAS

GABINETE DO SECRETÁRIO

São Paulo, 29 de junho de 1994.

Por força de dispositivo constitucional, nossas

disponibilidades de caixa só podem ser depositadas em instituições

financeiras oficiais.

A arrecadação das receitas municipais é, contudo,

efetuada por ampla rede bancária, onde atuam tanto bancos oficiais

•	 quanto particulares.

Os serviços desses últimos são remunerados atra-

vés de tarifa, mas, quanto aos serviços prestados pelos oficiais, a

Lei municipal nQ 8.109, de 02.09.74, veda sua remuneração, já que

esta se daria pelo 'floating" decorrente da permanência do dinheiro

público Junto a eles.

Já anteriormente esta Pasta propôs a revogação da

vedação citada, por entender que, ã época, seria mais econômica a

remuneração por tarifa, o que foi objeto do Projeto de Lei nQ 354/92,

retirado da Câmara antes de sua final apreciação, após manifestação

desfavorável da Comissão da Administração Pública.

-Tpdavia, neste momento, torna-se necessário reto

mar aquela proposição, conforme minuta de projeto de lei anexa, pois,

em face da iminente implantação do Plano Real, os bancos oficiais

não se mostram propensos ã prestação de tais serviços sem expectati

01'2‘5F,GAB 52714

va de qualquer retorno. 	 S.G.M. - A.T.L.

Senhor A,,,.., ,,,.... - Chefe
Par_ _.; pro..,::::,...-...,:-: obíveis.

.5 ír.
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Excelentíssimo Senhor	 alS&C, e.e.4.4...e k.":"*. Ate 41/4:...... CExcelentíssimo Senhor

Doutor PAULO MALUF Assessor	 é,:uico

DD. Prefeito do Município de Sêibillo
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MIRIANI 'rum PNcTORINOMIRIANI Tunn PNcTORINO

o..ARE%Sà,CIA. DO ESTADO S A - NIES,



.11~: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULtrotharoma n	
do proc.

no 	 	 +999SECRETARIA DAS FINANÇAS

GABINETE DO SECRETÁRIO

	 Ir
SO PITTAcomaibu r1TTA

Secretário das Finanças

Pelas razões expostas, submetemos a matéria

apreciação de Vossa Excelência.

Aguardando aprovação, renovamos nossos protes-

tos da mais elevada consideração e apreço.

SFIGAB 52714
MPRE".SA c . : DO ESTADO S A - IMES.
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Lei N.o 8.109. de 2 de Setembro de 1974.
étj

Dispõe sobre depósitos bancários e seguros
da Prefeitura, das Autarquias e de outros serviços
sob administração municipal, direta e indireta.
e da outras providências.

MIGUEL COLASUONNO, Prefeito do Minn- \ -
cipio de São Paulo, usando das atribuições que -
lhe são conferidas por lei. -

Paço saber que a Câmara Municipal, em ges-
são de 30 de agosto de 1974. decretou e eu promulg"
a seguinte lei:

Art. 1.o — Os deposites de numerários da i
Prefeitura do Município de São Paulo, das autar-
quias e outras entidades sob adro ; nistração mu-
nicipal, passam a regular-se peia presente lei e
obedecerão aos seguintes princípios:

I — Serão efetuados em Bancos estabelecidos
nesta Capital e admitidos à Câmara de Compen-
sação do Banco do Brasil S./A. com Capital e Re-
servas Livres em montante superior a Cr9 •-• • ..
20.000.000,00 (vinte milhões de cruzeiros) e que
aceitem a incumbência de. sem qualquer remune-
ração. arrecadar tributos e preeos municipais:

II — O limite máximo de depósito cai cada
.banco será de 10% (dez por cento) sobre o mon-
tante do respectivo Capital e Reservas Livres

4 1.o — Os depósitos efetuados no Banco do
Brasil S/A e no Banco do -Estado de São Panio
B/A não estão sujeitos à restrição estabelecida
tem fl deste artigo

4 2.0 O Departamento do Tesouro zelará
pelo fiel cumprimento do disposto no item II
deste artigo , levantando, diariamente, a; impor-
tâncias que excedam aqueles limites.

Art. 2.o — Mediante !reposta da Secretaria
das Finanças e autorização do Prefeito poderão
ser realizados também:

I — Depósito a prazo fixo, observadas as con-
dições do artigo 1.0:	 •II — Depósito em bancos de investimentos,.
limitados, em relação a cada banco, a 55"'s (cinco
por cento) do respectivo Capital e Reservas Livres;

III — Aplicações transitórias de disponibilH
dade de caixa em operações do Mercado Aberto.
desde que lastreadas em riaaios Públicos.

Art. 3.0 — Os seguros de bens, direitos, cré-
ditos e serviços da Administração, direta ou indi-
reta, serão efetuados . -na forma e condiões regu-
lamentaras era Sociedade Seguradora Nacional es-
colhida mediante sorteio.

Pargrafo Único — Em se tratando de seguros
não tarifados, a .Seguradora será -escolhida atra-
vés de concorrência nública.

Art. 4.o — Aos Departamentos cio Tesouro e
da Contabilidade, á Auditoria da Fazenda e aos
representantes da Prefeitura e órgãos de ação Fls.'
calizadora incumbe representar sobre qualquer
inobservância do disposto nesta lei.

Art. 5.0 — O Executivo atualizará. anualmen-;
te, o valor de que trata o artigo 1.0.

Art. 8.0	 A presente lei será- oportunamen-!
te, regulamentada pelo Executivo.

Art. 7.0 — Esta lei entrará em vigor na data
de sua publicação, revogadas as Leis 0.0 6.538, de
6 de julho de 1:964 com a alteração introduzida
pela Lei no 7.425. àe 17 de março de 1.970 e de-
mais disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO
PAULO. aos 2 de Setembro de 1.974. 4210 da fun-1
dação de São Paulc.

O Prefeito.

MIGUEL COLASUONNO
O Secretário de Neeócio,, Internos e Juridicos.

THEOPHILO • Ittritirt DE
CAVALCANTI FILHO	 •

O Secretario das Finanças.
VICENTE DE PAULA OLIVEIRA

O Secretário cios Nes:ciclos Ex:daordinários.
LUIZ MENDONCA DE FREITAS

ORIUN D	
n	 -	 •('' O 	  •A 1-1,

r---

i



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n9 	
09 

338	  94 10 08 94	 Adelina
do processo n9	 de19	 (a)

•

Ao Senhor Assessor Chefe,
Sobre o assunto, consta:
Em 10-08-94
Lei 08.109/74 e PL. 354/92.

'OtíteLzga LL.np

À Com. de Comi. e justiça

,/e, 	

LUIZ AREINt/CE CARVALHO

As. Teca.	 Chefio - A. T.

•

CÓD. 0233
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PARECER

1044/94 DA COMIST40 DE CONSTITUIÇn
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI HR 338/94.

Projeto de lei, encaminhado pelo Senhor Prefeito,
visa obter a autorizaç'ão legislativa para a remuneraç'ão,'
Pela Prefeitura, dos serviços de arrecadaço de receitas
municipais, prestados por instituiç ges financeiras oficiais
depositárias de numerários da Municipalidade, de 	 suas
autarquias, e	 de outras	 entidades sob	 administraç"ão
municipal.

Por se tratar de matéria sujeita ao qu6rum de
maioria simples para deliberaç'ão, é dispensada a motaç"ão em
Plenário, cabendo tal prerrogativa 'as Comiss ges Permanentes,
na forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno da
Câmara Municipal.

A r.;'roposta ampara-se nos arts. 	 13 7 I, 37 7 "caput",
e 70 7 VI, da Lei Orgânica do Município.

Pela Legalidade.

Sa la da C om s s2{o	 stitui ç2i o e ,T s t ci a . D91 O% /9 ‘.1



•••

Douta Comissão de•
F". nPnças e 0:»::rrie-nte.,
Em,D5 /0? /

qY.......	 .	 ........... . 	.

•ENII~NDIÍË
Secretária

Recebido na Comissão de

i-7 inaç . ao o 0:-:,:,.:.mcnto

	

Em VfOr 	 NIAR91 ARE.,MNES SILVA
..,e n et6rin•.:	 ,

•.	 •

A o nobre V' e r e ;Ra° rr 	

él te1tar.

Sa/d da .Cornissao de F inalr

/ of
lento

Pr

1 CÂMARA M LINIC! P . ... O ':. :.:..• i'- ', OPAUL,
1	 -5 w:GUE:t Ui ) ju •  t.:,::,;-.: ( :.>. )	 r!.1-: ,̀...:.	 ••••.../,.-:- ::.; )	 rui):	 •

1 
Gado n ::-; )	 s o :.)	 n	 " ..... 4.1.... ..	 .V.: I .: ,:	 .:::...-2	 1cl ::"•: r,t.a - ;..-.)	 •

I



tembro de 1994.
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PARECER
1009/94	 /94 DA COMISSUl DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

PROJETO DE LEI Ng 330/94

O presente projeto de lei, de autoria do Executivo, visa

autorizar a remuneração dos serviços de arrecadação de receitas

municipais pelas instituiçb'es financeiras oficiais depositárias de

numerários da Prefeitura de São Paulo, de suas autarquias e de ou-

tras entidades sob administração municipal.

Segundo a expasição de motivos, a arrecadação das recei-

tas municipais é efetuada por ampla rede bancária . , 'onde atuam tan-

to bancos oficiais quanto particulares.

Enquanto os bancos particulares são remunerados através

de tarifa, os bancos oficiais sgo impedidos, pela Lei Municipal ng

8.109, de 3 de setembro de 1974, de cobrar remuneração, já que es-

ta se daria pelo "floating" decorrente da permanância da dinheiro

público junto a eles.

Com a queda da inflação, os bancos oficiais não estão

mais propensos à prestação desses serviços, em vista do baixo re-

torno.

Pelo exposto, esta Comissão nada tem a opor, .tendo em

vista o projeta tratar de estabelecer isanomia entre as institui-

çdes financeiras.

Favorável, portanto, .o parecer.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 13 de se-

,1)\-
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Sr. Zuzi.

Providenciar ofício ao Executivo, encaminhando

copia autentica. Preparar registro ig carta de lei.

27-09-

~NIDAS
técnica II

Sr. Chefe.

Providenciado, conforme determinação de V.Sa.

MARCOS ANT~
Chefe de Sc("/"M

Substituto

juntado_n_ ..... , nesta data
, papel de infw-,açào
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fr COLASUONNO
esidente

• DT7-LEG3
OFICIO N.300412/94

Senhor Prefeito.

• Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da
lei aprovada pela Câmara em 27 de setembro do corrente, de acordo
com o inciso I do art. 84 do Regimento Interno, relativa ao
Projeto de Lei n2 338/94 de autoria desse Executivo - dispondo
sobre a remuneração dos serviços de arrecadação de receitas
municipais pelas instituiç6es financeiras oficiais, e dando
outras providências.

Valho-me da oportunidade para apresentar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

•

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

pmap
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Cópia autêntica. LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO I 

DO ARTIGO 84 DO REGIMENTO INTERNO.  Cópia extraída de fls. n2s 2/3

do Processa n2 001033894. (PROJETO DE LEI N2338/94) Dispe

sobre a remuneraç	 ãão dos serviços de arrecadação de receitas

municipais pelas instituiç6es financeiras oficiais, e dá outras

providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE S40 PAULO decreta: Art. 12 -

Fica autorizada a remuneração dos serviços de arrecadação de

receitas municipais, prestados por instituiç3es financeiras

oficiais depositárias de numerários da Prefeitura do Município de

São Paulo, de suas autarquias	 e de outras entidades sob

administração municipal. Art. 22 - A presente lei será

regulamentada pelo Executivo. Art. 32 - Esta lei entrará em vigor

na data de sua publicação, revogadas as disposiOSes em contrário.

PAULO	 AULA- 
EU ' • ' • 01: a egrs vo	

Oficial Legislativo padrão "OPA-9-B" extraí

a presente cópia fielmente de fls. do Livro competente n2 46 e

..J.IméRU'idatilografei. Eu,	 MSsamos .. Oficial Legislativo padrão
• tala Legislativo ****

"OPA-9-B" a conferi. São Paulo, 27 de setembro de 1994. Chefe
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LEI N2 // (,0" DE /71 DE 07/71/1,e0 DE 19

•

Dispõe sobre a	 remuneração dos
serviços de arrecadação de receitas
municipais pelas instituições
financeiras oficiais, e dá outras
providências.

Faço saber que a Câmara nos termos do inciso I, do

art. 84 do Regimento Interno, decretou a seguinte lei:

Art. 12 - Fica autorizada a remuneração dos serviços

de arrecadação de receitas municipais, prestados por instituições

financeiras oficiais depositárias de numerários da Prefeitura do

Município de São Paulo, de suas autarquias e de outras entidades

sob administração municipal.

Art. 22 - A presente lei será regulamentada pelo

Executivo.

Art. 32 - Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de Sc,ã Paulo, 27 de setembro de

O Presidente,

pma

•

1994.1994.
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CÃMARA MUNICIPAL

São Paulo, 28 de setembro

-
roNi

tett
Oticial de esbi 

SOM - 
Kit

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 300412	 de

28/09/94	 , encaminhando ao Sr. Prefeito Municipal copia auten

tica da lei decretada pela Câmara, relativa' ao Projeto de 	 Lei
nQ 338/94	 de autoria desse Executivo, de acordo com o inciso I

do art. 84 do Regimento Interno.

ANEXO:

0663
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	

_	

	LEI E2 11.654 , DE 17 DE OUTUBRO 	 DE 1994

Dispõe sobre a remuneração dos serviços
•

ir 

de arrecadação de receitas municipais
pelas instituições financeiras oficiais,

.8 dá outras providências.•

. PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lha são conferidas por lei.
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do
artigo 84 da Resolução no 02/91, a Camara .Municipal de
São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Axt. 12 - Fica autorizada a remuneração
dos serviços de arrecadação de receitas municipais,

1 prestados por instituições financeiras oficiais deposi-
tárias de numerário, da Prefeitura do Município de São

n Paulo, de suas autarquias a de outras entidades sob ad-
ministração municipal.

Art. 2 2 - A presente lei será regulamen-
tada pelo Executivo.

Art. 3 2 - Esta lei entrará em vigor na
• data de sua publicação, revogadas as disposições em con-

trário.	 •
PREFEITURA DO MUNICTPIO DE SÃO PAULO, aos 17 de outubro

; de 1994, 4419 da fundação de São Paulo..
PAULO MALUF, PREFEITO

• JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretãrio dos Negócios Jurídicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretkio das Finanças

. Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de
* outubro de 1994.
. EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

n••••n•nnn••n•••nn•

1 Publiczdo no DiARIO OFICIAL.
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DT. 94 - Senhora Chefe.

Para as devidas providencias.
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